PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 484, DE 2019. 
De autoria dos Deputados Gil Diniz e Marcio Nakashima, o projeto em epígrafe dispõe sobre o pagamento dos aparelhos de monitoramento eletrônico por pessoas que estão cumprindo pena em regime aberto, semiaberto ou com restrição por medida protetiva.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 24ª e 28ª Sessões Ordinárias (18/04/2019 a 25/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
O Projeto foi, então, remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para apreciação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Naquele Colegiado, a Deputada Janaína Paschoal apresentou voto em separado que foi convertido em parecer favorável, na forma do substitutivo por ela apresentado.
Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, oportunidade em que também recebeu parecer favorável, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.
Eis que, agora, aporta nesta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise, fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Do estudo sobre o assunto, verificamos que a propositura tem por objetivo atribuir ao preso ou apenado o suporte de todas as despesas decorrentes da cessão onerosa e de manutenção de equipamento de monitoramento eletrônico que utilize.

A medida está isenta de quaisquer despesas adicionais não previstas, ao revés concorre para o alívio de gastos com a execução penal, aliado ao fato de que o montante poderá contemplar outras ações na área.
Assim, reconhecendo a grande relevância da matéria e não encontrando óbices à sua regular tramitação, este Relator emite parecer favorável ao Projeto de Lei nº 484, de 2019, na forma do substitutivo apresentado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
 
Sala das Comissões, 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
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